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RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : MARCELO ALELUIA BERNARDES
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ALCIDES NEY JOSÉ GOMES - MS008659

DANIEL MARTINS LIMA - MG166147

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. VÍCIOS
CONSTRUTIVOS. PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA (PMCMV).
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de indenização por danos morais e materiais, em decorrência de
vícios construtivos em imóvel adquirido por meio do PMCMV.
2. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão ou contradição
nas razões recursais enseja o não conhecimento do recurso especial.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
4. O recurso especial é inadmissível, quando o acórdão recorrido decide
também com base em fundamento constitucional e a parte vencida não
interpõe recurso extraordinário. Súmula 126/STJ.
5. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .15 de abril de 2025
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MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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2. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão ou
contradição nas razões recursais enseja o não conhecimento do recurso
especial.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
4. O recurso especial é inadmissível, quando o acórdão recorrido decide
também com base em fundamento constitucional e a parte vencida não
interpõe recurso extraordinário. Súmula 126/STJ.
5. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. Agravo interno não provido.
 

 
RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
  Examina-se agravo interno  interposto por ERBE INCORPORADORA

037 S.A. contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial para
conhecer parcialmente do recurso especial e nessa extensão não provê-lo.
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: de indenização por danos morais e materiais, ajuizada porAção
MARCELO ALELUIA BERNARDES contra ERBE INCORPORADORA 037 S. A.
e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, em decorrência de vícios construtivos em
imóvel adquirido por meio do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV).

:  julgou extinto o processo sem resolução de mérito, "porSentença
ausência de pressuposto processual de desenvolvimento válido e regular do
processo, diante da inépcia da petição inicial e por ausência de interesse
processual (necessidade e adequação)" (e-STJ fl. 423).

:  deu provimento à apelação interposta por MARCELOAcórdão
ALELUIA BERNARDES, para anular a sentença e determinar o regular
prosseguimento do feito, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 568-569):

PROCESSUAL CIVIL. SFH. PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. VÍCIOS
CONSTRUTIVOS. DANOS MATERIAIS E MORAIS. INTERESSE DE AGIR.
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PRESCINDIBILIDADE.
DETALHAMENTO DO PEDIDO. INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. PERÍCIA
TÉCNICA. JUNTADA DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO PELA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. POSSIBILIDADE. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO
PROVIDO. 1. Obstar a tutela jurisdicional somente porque a parte autora não
buscou, na esfera administrativa, obter tal ressarcimento, poderia vir a causar
vilipêndio não só aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, como
também infirmar o acesso à Justiça, assegurado no art. 5º, inc. XXXV, da
Constituição Federal pois, em última análise, acabaria por inibir o particular de
judicializar demandas de tal ordem. 2. Conforme decidiu o Supremo Tribunal
Federal “o acionamento do Poder Judiciário não exige demonstração de prévia
tentativa frustrada de entendimento entre as partes: basta a demonstração da
necessidade da tutela jurisdicional, o que pode ser feito, por exemplo, a partir da
narrativa de que um direito foi violado ou está sob ameaça” (RE 631.240, Rel.
Ministro Roberto Barroso, j. em 03.09.2014). 3. A inicial permite a identificação do
pedido e da causa de pedir. Apresenta, também, correlação lógica e correta
fundamentação, indicação dos fatos e documentos essenciais. 4. A jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça admite a formulação de pedido genérico em relação
ao dano material, na impossibilidade de sua quantificação imediata. 5. O princípio
constitucional do devido processo legal impõe que se conceda aos litigantes o
direito à produção de provas, devendo facultar-se amplos meios para que se possa
comprovar os fatos que amparam o direito disputado em juízo. 6. Mesmo que na
espécie os vícios sejam estruturais e comuns às diversas unidades do conjunto
imobiliário, há vícios construtivos, apontados pelo autor, específicos de sua unidade
habitacional,  que tornam individualizado o seu pedido e podem ser objeto de
apuração no curso da instrução. Isso reforça a necessidade de provimento
jurisdicional, com a realização de perícia técnica. 7. Reconhecer a carência da ação
por “ ”, causaria sim efetivo inadequação da demanda individual dano, mas à parte
autora, em flagrante violação ao contraditório, à ampla defesa e ao devido processo
legal. 8. Apelação provida. Sentença anulada.
 

: opostos por ERBE INCORPORADORA 037Embargos de declaração
S. A., foram rejeitados.
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 conheceu do agravo em recurso especialDecisão unipessoal:
para conhecer parcialmente do recurso especial e nessa extensão não provê-lo.

 a parte agravante alega que impugnou todos osAgravo interno:
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. Requer, assim, o
provimento do agravo para que seja determinado o processamento do recurso
especial e apreciado o mérito.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
A decisão agravada conheceu do agravo em recurso especial para

conhecer parcialmente do recurso especial e nessa extensão não provê-lo, nos
termos da seguinte fundamentação (e-STJ, fls. 727-729):

- Da violação do art. 1.022 do CPC
É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art.

1.022 do CPC quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível
à hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação,
ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.

A propósito, confira-se: R Esp 2.095.460/SP, Terceira Turma, D Je de 15
/2/2024 e AgInt no AR Esp 2.325.175/SP, Quarta Turma, D Je de 21/12/2023.

No particular, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu, fundamentada
e expressamente acerca da alegação de necessidade de pedido específico e
consequente inépcia da inicial, bem como do interesse processual, de maneira que
os embargos de declaração opostos pela parte recorrente, de fato, não
comportavam acolhimento.

Assim, observado o entendimento dominante desta Corte acerca do
tema, não há que se falar em violação do art. 1.022 do CPC, incidindo, quanto ao
ponto a Súmula 568/STJ.

- Da violação do art. 489 do CPC
Do exame do acórdão recorrido, constata-se que as questões de mérito

foram devidamente analisadas e discutidas, de modo que a prestação jurisdicional
foi esgotada.

É importante salientar que a ausência de manifestação a respeito de
determinado ponto não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias
aos interesses da parte. Logo, não há contrariedade ao art. 489 do CPC quando o
Tribunal de origem decide de modo claro e fundamentado.

No mesmo sentido: AgInt nos E Dcl no AR Esp 1547208/SP, Terceira
Turma, D Je 19/12/2019 e AgInt no AR Esp 1480314/RJ, Quarta Turma, D Je 19/12
/2019.

- Da Súmula 126/STJ
No que se refere à alegação de ausência de interesse processual por

suposta ausência de prévio requerimento administrativo, o acórdão recorrido
decidiu também com base no art. 5º, XXXV da Constituição Federal (e-STJ fl. 834).

Portanto, o acórdão recorrido, quanto ao ponto, decidiu com base em
fundamento constitucional, mas a parte recorrente não interpôs recurso
extraordinário, o que impede o exame do presente recurso especial em relação ao
tema, incidindo a Súmula 126/STJ.
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- Do reexame de fatos e provas
O TRF3 ao analisar o recurso interposto pela parte agravante, concluiu o

seguinte (e-STJ fls. 563-565):
A inicial, portanto, permite a identificação do pedido e da causa de

pedir. Apresenta, também, correlação lógica e correta fundamentação,
indicação dos fatos e documentos essenciais.

(...)
Mesmo que na espécie os vícios sejam estruturais e comuns às

diversas unidades do conjunto imobiliário, há vícios construtivos, apontados
pela autora, específicos de sua unidade habitacional, que tornam
individualizado o seu pedido e podem ser objeto de apuração no curso da
instrução. Isso reforça a necessidade de provimento jurisdicional, com a
realização de perícia técnica. Nesse contexto, reconhecer a carência da ação
por “inadequação da demanda individual”, causaria sim efetivo dano, mas à
parte autora, em flagrante violação ao contraditório, à ampla defesa e ao
devido processo legal.
Desse modo, alterar o decidido no acórdão impugnado, quanto à não

configuração de inépcia da inicial e do interesse processual, exige o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

 
Forte nessas razões, CONHEÇO do agravo e, com fundamento no art.

932, III e IV, “a”, do CPC, bem como na Súmula 568/STJ, CONHEÇO
PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa extensão, NEGO-LHE
PROVIMENTO.

 
Com efeito, urge frisar que nas razões do agravo interno a agravante

insurgiu-se  em relação à aplicação dos óbices das Súmulas  7, 126/STJ, bem
como da negativa de prestação jurisdicional.

Dessa forma, passe-se à análise dos fundamentos impugnados
constantes na decisão:

- Da negativa de prestação jurisdicional
Conforme a jurisprudência desta Corte, “não há ofensa aos arts. 489 e

1.022 do CPC, quando o Tribunal de origem examina, de forma fundamentada, a
questão submetida à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde
da controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte” (REsp
1.995.565/SP, Terceira Turma, DJe 24/11/2022).

Assim, ausente omissão, contradição, obscuridade ou erro material e
devidamente analisadas as questões de mérito, estando suficientemente
fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional,
não se verifica violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

Nesse sentido: AgInt no AREsp 2.434.278/DF, Quarta Turma, DJe de 2
/5/2024; e REsp 1.923.107/SP, Terceira Turma, DJe de 16/8/2021.

 
- Da violação de dispositivo constitucional
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A parte agravante, em seu agravo em recurso especial, não refutou o
fundamento de que, de acordo com a legislação vigente, a interposição de
recurso especial só é cabível quando a decisão recorrida se baseia em ofensa à
legislação federal. Não obstante tenha apresentado capítulo sobre a
inaplicabilidade da súmula 126 em sua peça recursal, os fundamentos
apresentados não coadunam com a inteligência do enunciado, que  impede o
exame do recurso especial com base em fundamento constitucional.

Com efeito, não é possível a interposição de recurso especial quando a
decisão se baseia em violação de súmula, de dispositivo constitucional, na
hipótese, o art. art. 5º, XXXV da CF, ou de qualquer ato normativo que não se
enquadre no conceito de lei federal.

Nesse sentido: AgInt no AREsp 2.053.156/RS, Terceira Turma, DJe de
17/8/2022; e AgInt no REsp 1.897.074/SP, Quarta Turma, DJe de 18/3/2022.

 
- Do reexame de fatos e provas
Quanto à aplicação da Súmula 7/STJ, essa merece ser mantida, haja

vista que os argumentos trazidos pela parte  agravante não são capazes de
demonstrar como alterar o decidido pelo Tribunal de origem acerca da não
configuração de inépcia da inicial, bem como da análise  do interesse
processual, não demandaria o reexame de fatos e provas.

Desse modo, rever tal entendimento, de fato, implicaria em reexame do
acervo fático-probatório, o que é obstado pelo enunciado sumular nº 7/STJ.

A despeito das alegações apresentadas neste recurso, percebe-se que
a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o
entendimento firmado, devendo, portanto, ser mantida a decisão ora agravada.

 
DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
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AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659

WILSON SALES BELCHIOR - MS020233
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
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AGRAVO INTERNO
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ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : MARCELO ALELUIA BERNARDES
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ALCIDES NEY JOSÉ GOMES - MS008659

DANIEL MARTINS LIMA - MG166147

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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